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PARECER JURÍDICO

PREGÂO PRESENCIAT N.S O17I2O2A,

PROCE§SO N.s r5120es2 /"*2I,

ASSUNTO: TICITAçÃO NA rrilODAtIDÁDE pREGÃO pRE§ENCtAt - REGI§TRO DE PREçOS
PARA PO§TERr$R CONTR^*TAÇÃO DE EMPRESA E§PECIAIIZADA NO FOBNECIMENTO
DE MATERIÂ,I DE EXPTDIEhíTE, PÂR.& ATENDER áS ITIECE§§IDADES DIÁRIÁ,S DA
c*um MUHTCIPAT DE APODIIRN.

INTERE§SADOS: PRESIDENTE I}A CMA. PRESIDEHTE DA CPL. PREGOEIRO.

L, Antes de se adentrar ao mérita da presente parecer, urge registrar que

a condução da análise técnico jurídica está prevista }egalmente como sendo uma das funçôes
inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai da disposto na Lei Federal n.a 8.906/94,
que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

2. Desta forma, para a legal confecção da presente instrumentç, é de ser
observada a exisGncia de isenção do profissional e o seu caráter opinativo [ArL 2s, § 3" da Lei

referidaJ, visto que tal documento preza pela liberdade administrativa do responsável, gestor,
prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião técnica emitida, segundo sua

conveniência e fi nalidade.

3. Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o objeto do presente
parecer, encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno de apuração da
presente licitação, para a devida análise quanto aos eventcs ocorridos.

4. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que

embasaram o procedimento, ê realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos
estritamente jurídicas dos autcs.

5. Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de que o gestor público é

livre na condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das

normâs de regência, em especial, aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.
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6. Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram desçlassificar efou

reduzir friamente a presente peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto à

7.

regularidade legal do procedimento licitatório, mas sim consignar que parte das informaçôes,

declarações, autcrizações, determinações e demais atos nele presentes.

II _ DA AFIÁLISE JURÍDICA.

A Licitação, no conceito de Hely Lopes Meirelles [2009J, é o

procedimento administratiyo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta

mais yantajcsa para o contrato de seu interesse. É o procedimento administrativo utilizado
para contratação de serviças ou aquisição de produtos pela Administração Pública direta ou

indireta.

O procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática,

dos princípios da Administração Fública, quais sejam: legalidade, isonomia, impessoalidade,

moralidade, publicidade e a eficiência, oportunizando a Administração a aquisição, a venda ou

uma prestação de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade

possível.

9. A modalidade licitatória escolhida foi o Pregão, que nos termos da Lei

n.s 10.520 /2AA2, visa à aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes "cujos padrôes de

desempenho e qualidade possâm ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado", nele não há limites de valar estimado da contratação, além

de concentrar todos os atos em uma única sessão, canjugando propostas escritas e os lances

durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante, possihilita a negociação entre o

pregoeiro e o propCInente que afertou o menor preço CI que torna o procedimento muito célere

e econômico para a Câmara Municipal de Apodi.

Trata-se ds consulta encaminhada pelo Pregoeiro da CMA, que requer

8.

L

10.

análise acerca da regularidade jurídico-formal do procedimento do Pregão Presencial n's

Ot7l2O21, - registro de preços para posterior contratação de empresa especializada no

fornecimento de material de expediente, para atender as necessidades diárias da Câmara

Municipal de Apodi/RN.

L1. A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do

parágrafo único do art 38, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
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72. A Lei n.e 10.520/02 instituiu, no âmbito da União, Estadoq Distrito
Federal e Municípios a modalidade de licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns.

13. Diferentemente da Lei de Licitações, onde a eleição da modalidade de
licitação cabível, a rigor, opera-se por meio da análise do valor estimado para a contratação, o
pregão, nos termos do que dispõe o Caput dc artigo primeiro, da Lei n.s 10.520/02, destina-
se à aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado para a
contratação. O pressuposto legal para o cabimento do pregão, destarte, é a caracterização do
objeto do certarne como "comum",

1.4. Examinada a minuta referida e encartada nos presentes autos,
devidamente rubricadas, entendemos que guardam regularidade com o disposto na Lei n.q
1O5ZO/AZ e subsidiariamente a Lei Federal n.q 8.666193, visto que presentes as cláusulas
essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar preferências ou discriminações. Não
detectando nenhuma irregularidade ou contrariedade à legislação pertinente, pelo que exâro
aprovação ao referido edital, para sompetente publicação e trâmite do processo licitatório.

15. Nos termos da Consulta, o fulcro da mesrna reside na possibilidade de
utilização da modalidade pregão presencial ?ara a contrataçãc do objeto ora mencionado. A
proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

?regãa éslrsvamadalidadedeÍicitaçãa,reguiadapela Lei 10.520, de 77.7.2002,
cuja a ementa: "Instíttti, na ârnbÍto da União, Estad*s, Distrito Federal e

Municipios, nos tennos d* art" 37, XXl, da Constituíção Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisÍção de bens e serviças camuns. Nos

te.rmas da cítada diplomü, consideram-se bens e servíços comuns aqueles cujos
padrões de desempenha e qualídade posssm ser *bjetívamente defnídas no
edítal, por meío de espxÍficações usugls no met"csda. IMEIRELLES, Hely Lopes.
Licitaçãa e Conúata Adminisúativo. 14 ed. Sãc Paulo: Malheiros, 2006, p. 130-
104J.

16. O § único do art 1s da Lei Federal n.e. 10.520, de 17 de julho de 2002,
assim preleciona:

Art ls - Para aquisiçâo de bens e serviçcs comunE poderá ser adotada a

licitação na modalidade de pregão, que seÉ regida por esta Lei. Consideram-
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se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidadepossam sercbietivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado'

Portanto, a modalidade pregão presencial poderá ser utilizada para a
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contratação do cbieto ora mencionada.

os presentes âutos, a Comissão de Licitação obedece§, Ín cc§u, aos princípios da supremacia

do interesse público, eficiência, economicidade, razaabilidade, isonomia, legalidade e ao

princípio da vinçulação ao instrumento convocatório'

CONCLUSÃO: Desse modo, obedecidas às demai§ regras contidas na Lei

Federal n.e. 8.666, de 21 de lunho de L993 e na Lei n.q. 10.5201?gOZ entende-se que a

Administração Pública Cansulente paderá adotar a modalidade de Licitação Pregão

presencial, encontrando-se a minuta do edital em consonância com os disposiüvos da Lei

Federal, supracitada, razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico, e,

em condições de ser âproyado par Vossa Excelência, se assim entender. Sugirc a Vossa

Excelência à remessa desse pârecer a Comissão de Licitação para continuidade do processo

licitatório, caso seia vosso entendimento.

É o parecer.

.{podilRN, 15 de dezembro de?OZ7.

CÂRLO§ ALBERTO DE ATMEIDA SEGUNDO

Procurador Geral

Port. 004/2021-GP
OAB/RN 18.452
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18. Conforrne podemos verificar, pela análise dos documentos que compoe
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